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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE A PRIMEIRA 
E QUARTA TURMAS DO STJ. DEMANDA ENTRE USUÁRIO E 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. INCORPORAÇÃO 
DE REDE ELÉTRICA E RESSARCIMENTO DE VALORES. 
CONFLITO CONHECIDO.

1. Como a controvérsia firmada entre as partes envolve 
a incorporação de rede elétrica ao patrimônio da concessionária e 
o ressarcimento de valores ao usuário, limitando-se à relação privada 
entre as partes, sem envolver a prestação do serviço público, a 
competência para julgamento do recurso especial é da Segunda Seção.

2. Conflito conhecido para declarar competente a Segunda Seção 
(Quarta Turma) do STJ.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Corte Especial, por unanimidade, conhecer do conflito 
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para declarar competente a Segunda Seção (Quarta Turma) do STJ, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião 
Reis Júnior e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Maria 
Thereza de Assis Moura.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

HERMAN BENJAMIN 
Presidente

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE A PRIMEIRA 
E QUARTA TURMAS DO STJ. DEMANDA ENTRE USUÁRIO E 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. INCORPORAÇÃO 
DE REDE ELÉTRICA E RESSARCIMENTO DE VALORES. 
CONFLITO CONHECIDO.

1. Como a controvérsia firmada entre as partes envolve 
a incorporação de rede elétrica ao patrimônio da concessionária e 
o ressarcimento de valores ao usuário, limitando-se à relação privada 
entre as partes, sem envolver a prestação do serviço público, a 
competência para julgamento do recurso especial é da Segunda Seção.

2. Conflito conhecido para declarar competente a Segunda Seção 
(Quarta Turma) do STJ.

RELATÓRIO
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Trata-se de conflito negativo de competência visando definir a 

competência para julgar recurso especial oriundo de obrigação de fazer c/c 

restituição de quantia paga ou indenização por danos materiais, proposta por 

ANTÔNIO NEVES em face de ENERGISA RONDÔNIA - DISTRIBUIDORA 

DE ENERGIA S.A.

O recurso especial desafia o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Rondônia, assim ementado:

 
Apelação. Cerceamento de defesa. Inocorrência. Eletrificação Rural. 

Ressarcimento devido. Recurso não provido.
O cerceamento de defesa somente ocorre quando há uma limitação na 

produção de provas de uma das partes no processo, que acaba por prejudicar a parte 
em relação ao seu objetivo processual.

A regra imposta na Resolução n. 229/06 da ANEEL, que estabelece as 
condições gerais para a incorporação de redes particulares pelas concessionárias de 
energia, prevê, em seu art. 3º, que as redes particulares deverão ser incorporadas ao 
patrimônio da respectiva concessionária de distribuição.

Assim, a incorporação é obrigatória, seja ela fática ou jurídica. Da mesma 
forma, também é obrigatório o ressarcimento ao proprietário dos valores 
despendidos com a construção, sob pena de enriquecimento ilícito da 
concessionária, conforme previsão do art. 884 do Código Civil.

 

Inadmitido na origem, o recurso chegou a esta Corte por meio de agravo 

nos próprios autos e foi distribuído a Quarta Turma, sob a relatoria da Ministra 

Isabel Gallotti, que declinou da competência por entender que a matéria em debate 

estaria inserta na competência das Turmas integrantes da Primeira Seção, a teor do 

disposto no art. 9º, § 1º, VII, do RISTJ.

Redistribuído o recurso para a Primeira Turma, a nova relatora, Ministra 

Regina Helena Costa, deu provimento ao agravo para determinar sua conversão em 

recurso especial, oportunizando vista ao Ministério Público Federal, que se 

manifestou pelo não conhecimento do recurso.

Em seguida, foi suscitado o presente conflito negativo, ao fundamento de 

que a matéria controvertida se insere no âmbito da Segunda Seção, na medida em 
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que "não se verifica nenhum pedido ou causa de pedir referente ao contrato de 

concessão de serviço público ou à norma legal ou regulamentar da concessão", 

além do que "não há ente público ou agência reguladora no polo passivo da 

demanda".

O Ministério Público Federal opinou pela competência da Segunda 

Seção deste Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia de mérito suscitada no recurso especial envolve alegada 

ofensa ao art. 884 do Código Civil, em razão da condenação da concessionária na 

obrigação de incorporação da rede elétrica de 10 KVAs ao seu patrimônio e 

ressarcimento do autor/recorrido pelos danos materiais sofridos.

A matéria já foi objeto de exame por esta Corte Especial, no julgamento 

do CC n. 150.055/DF, quando se concluiu pela competência das Turmas que 

compõem a Segunda Seção, visto que a controvérsia não envolve a prestação 

adequada do serviço público, cingindo-se à esfera privada das partes. O precedente 

recebeu a seguinte ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 

ENTRE A PRIMEIRA E A QUARTA TURMAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. LITÍGIO ENTRE USUÁRIO E CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA. PROGRAMA "LUZ NO CAMPO". 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES APORTADOS PELO USUÁRIO 
PARA A EXTENSÃO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. RISTJ, ART. 
9º.

1. Hipótese em que, na origem, o usuário do serviço público de energia elétrica 
postula a restituição dos valores por ele pagos a título de financiamento de extensão 
de rede de energia elétrica, com o fim de que sua propriedade rural passasse a 
receber o serviço público em questão. Programa "Luz no Campo".

2. Questão diversa daquela que foi objeto do CC 138.405/DF (Rel.
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman 

Benjamin, Corte Especial, julgado em 17/08/2016, DJe 10/10/2016), em que se 
decidiu pela competência da Primeira Seção por estar em discussão na origem a 
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adequação do serviço público concedido e a responsabilidade da concessionária pela 
alegada má prestação do serviço.

3. Ausente nos presentes autos discussão acerca da prestação do serviço 
público.

4. A relação jurídica objeto de discussão nestes autos, embora informada por 
preceitos de ordem pública, manifestou-se na esfera privada das partes, com a 
adesão do consumidor ao negócio jurídico entabulado com a concessionária, para 
fim de extensão da rede elétrica até a propriedade rural do consumidor.

5. Conflito conhecido e provido para declarar competente a Segunda Seção 
(Quarta Turma) do STJ. (CC n. 150.055/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, julgado em 1/2/2019, DJe de 7/3/2019.)

 

Nesse mesmo sentido, observe-se, ainda, o seguinte precedente:

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. 

PROGRAMA "LUZ NO CAMPO". PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
APORTADOS PELO USUÁRIO À CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO PARA A EXTENSÃO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. 
COMPETÊNCIA DAS TURMAS QUE COMPÕEM A SEGUNDA SEÇÃO.

1. A Corte Especial, no julgamento do CC 150.055/DF, concluiu pela 
competência das Turmas que compõem a Segunda Seção para decidir a respeito de 
demanda em que se discute o direito à indenização dos valores despendidos por 
particular em favor de concessionária de serviço público para a construção de rede 
rural de energia elétrica.

2. "Hipótese em que, na origem, o usuário do serviço público de energia 
elétrica postula a restituição dos valores por ele pagos a título de financiamento de 
extensão de rede de energia elétrica, com o fim de que sua propriedade rural 
passasse a receber o serviço público em questão. Programa 'Luz no Campo' (...). A 
relação jurídica objeto de discussão nestes autos, embora informada por preceitos de 
ordem pública, manifestou-se na esfera privada das partes, com a adesão do 
consumidor ao negócio jurídico entabulado com a concessionária, para fim de 
extensão da rede elétrica até a propriedade rural do consumidor" (CC 150.055/DF, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
1º/02/2019, DJe de 07/03/2019).

3. Conflito conhecido para declarar a competência da Terceira Turma desta 
Corte de Justiça, ora suscitada. (CC n. 166.206/DF, relator Ministro Raul Araújo, 
Corte Especial, julgado em 23/9/2019, DJe de 4/10/2019.)

 

No precedente acima, o eminente relator bem destacou que o mérito da 

controvérsia já foi, inclusive, objeto de análise pela colenda Segunda Seção em 

julgamento repetitivo assim ementado:

 
FINANCIAMENTO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
CUSTEIO DE OBRA DE EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA PELO 
CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES APORTADOS. 
PRESCRIÇÃO.

Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1. Nas ações em que se pleiteia o 
ressarcimento dos valores pagos a título de participação financeira do consumidor no 
custeio de construção de rede elétrica, a prescrição deve ser analisada, 
separadamente, a partir de duas situações: (i) pedido relativo a valores cujo 

Documento eletrônico VDA45801762 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 24/02/2025 18:39:01
Código de Controle do Documento: ddd05a8f-30d5-4773-9a35-a4eabc4e572a



ressarcimento estava previsto em instrumento contratual e que ocorreria após o 
transcurso de certo prazo a contar do término da obra (pacto geralmente denominado 
de "CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO"); (ii) pedido relativo a valores para cujo 
ressarcimento não havia previsão contratual (pactuação prevista em instrumento, em 
regra, nominado de "TERMO DE CONTRIBUIÇÃO").

1.2.) No primeiro caso (i), "prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do 
Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil de 2002, a 
pretensão de cobrança dos valores aportados para a construção de rede de 
eletrificação rural, [...]

respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002" 
(REsp 1.063.661/RS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010); 1.3.) No 
segundo caso (ii), a pretensão prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código 
Civil de 1916, e em 3 (três)

anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada 
em enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada, igualmente, a 
regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002.

2. No caso concreto, para o pedido de ressarcimento dos valores previstos no 
CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO, o prazo prescricional findaria em 11 de janeiro de 
2008 (cinco anos, a contar da vigência do novo Código). Por outro lado, para o 
pedido de ressarcimento dos valores previstos no TERMO DE CONTRIBUIÇÃO, o 
prazo prescricional findaria em 11 de janeiro de 2006 (três anos, a contar da vigência 
do novo Código). Tendo o autor ajuizado a ação em 15 de janeiro de 2009, a 
totalidade de sua pretensão está alcançada pela prescrição.

3. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp n. 1.249.321/RS, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 10/4/2013, DJe de 
16/4/2013.)

 

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar a competência da 

Segunda Seção.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu do conflito para declarar competente 
a Segunda Seção (Quarta Turma) do STJ, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior e Nancy Andrighi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Maria Thereza de 
Assis Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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